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PNAD Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios
PETECA Programa de Educação contra a Exploração do Trabalho da Criança e do Adolescente
PETI Programa de Erradicação do Trabalho Infantil
PCU Plataforma de Centos Urbanos
POT Programa Operação Trabalho
PSB Proteção Social Básica
PSE Proteção Social Especial
PRONATEC Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego
PRF Policia Rodoviária Federal
PRT Programas de Transferência de Renda
RAS Rede de Assistência à Saúde
SEADE Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados
SDH Secretaria de Direitos Humanos
SEDS Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social
SICON Sistema de Condicionalidades do Programa Bolsa Família
SIMASE – Sistema Municipal de atendimento Socioeducativo
SISA Sistema de Atendimento ao Usuário da Assistência Social
SISRUA Sistema de Atendimento do Cidadão em Situação de Rua – Acolhimento
SIVAT Sistema de Vigilância de Acidente de Trabalho
SMC Secretaria Municipal de Cultura
SMS Secretaria Municipal de Saúde
SME Secretaria Municipal de Educação
SMADS Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social
SMDHC Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania
SMDTE Secretaria Municipal do Desenvolvimento, Trabalho e Empreendedorismo
SMELR Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação
SMVMA Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente
SINAN Sistema de Informação de Agravos de Notificações
SUAS Sistema Único de Assistência Social
UNICEF Fundo das Nações Unidas para a Infância

RESUMO
Este documento apresenta a proposta elaborada pela Comissão Municipal de Prevenção e Erradicação
do Trabalho Infantil de São Paulo para o “Plano Municipal de erradicação do Trabalho Infantil e Proteção
ao Jovem Trabalhador de São Paulo”.

A introdução a seguir resgata o processo participativo de elaboração do Plano e as etapas do trabalho
que resultaram nesta versão final do documento.

A Parte I oferece a sistematização de um conjunto de referências conceituais e analíticas para
compreensão sobre o trabalho infantil, com base em diversos estudos e pesquisas; documentos oficiais
do Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome, Ministério do Trabalho e de organismos
internacionais como a OIT Organização Internacional do Trabalho e o UNICEF Fundo das Nações Unidas
para a Infância. Sintetiza o arcabouço legal que assegura o desenvolvimento de ações de enfrentamento
ao trabalho infantil e proteção ao jovem trabalhador no país e o Sistema de Garantia de Direitos das
Crianças e Adolescentes que referencia as políticas públicas de prevenção e erradicação nas esferas
nacional e municipal.

A parte II apresenta um conjunto de dados quantitativos e qualitativos, indicadores e informações de
diversas fontes oficiais, incluindo o Censo 2010 e as PNADS do IBGE e a Fundação SEADE de São Paulo,
que compõem um breve diagnóstico do trabalho infantil no Brasil, no estado de São Paulo e no
município. Em seguida, caracteriza as ações de enfrentamento e prevenção desenvolvidas, entre 2014 e
2016, por diversas Secretarias Municipais, outros órgãos públicos e algumas Organizações Não
Governamentais, compondo um painel das intervenções realizadas no município que oferece
importantes pistas para o Plano Municipal de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao
Jovem Trabalhador de São Paulo.

Na Parte III, são apresentadas as ações discutidas e propostas pela Comissão Municipal de Prevenção e
Erradicação do Trabalho Infantil para a operacionalização do Plano Municipal e que foram concebidas de
forma intersetorial, a partir de cinco diretrizes estratégicas:
1 Identificação e caracterização das situações de trabalho infantil e de falta de proteção aos jovens
trabalhadores no município;
2 – Formação e mobilização: envolver os mais diversos atores e segmentos sociais, como agentes
públicos, conselhos, movimentos sociais, centrais sindicais, associações para participarem de ações de
erradicação do trabalho infantil e proteção ao trabalho do jovem economicamenteativo;
3 Promoção e fortalecimento das ações de proteção social para crianças, adolescentes e jovens para
inclusão social, prevenção e combate ao trabalho proibido;
4 – Responsabilização, Fiscalização e Controle Social do trabalho infantil e da proteção ao jovem
trabalhador;
5 – Monitoramento do Plano.
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SIGLAS/ABREVIAÇÕES

CADÚNICO Cadastramento Único para Programas Sociais do Governo Federal
CAT’e Centros de Apoio ao Trabalho e Empreendedorismo
CLT – Consolidação das Leis do Trabalho
CMETI Comissão Municipal de Erradicação do Trabalho Infantil
CMDCA Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente
CNAS – Conselho Nacional de Assistência Social
COMAS Conselho Municipal de Assistência Social
CONANDA Conselho Nacional dos Direitos da Criança e Adolescente
CONAETI – Comissão Nacional de Erradicação do Trabalho Infantil
COVISA Coordenação de Vigilância em Saúde
CPI – Comissão Parlamentar de Inquérito
COPS Coordenadoria do Observatório de Políticas Sociais
CRAS – Centro de Referência da Assistência Social
CREAS Centro de Referência Especializado da Assistência Social
CRECEs Conselho de Representantes do Conselho de Escola
CRST Centros de Referência em Saúde do Trabalhador
DREs Diretorias Regionais de Educação
ECA Estatuto da Criança e do Adolescente
FPETI Fórum Estadual de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil
FUMCAD – Fundo Municipal da Criança e do Adolescente
GCM Guarda Civil metropolitana
IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
IPVS Índice Paulista de Vulnerabilidade Social
INPETI Instituto Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil
IPEA – Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada
LISTA TIP Lista das Piores Formas de Trabalho Infantil
LOAS Lei Orgânica da Assistência Social
MDS Ministério de Desenvolvimento Social e Combate a Fome
MEC Ministério da Educação MPT Ministério Público do Trabalho
MPSP – Ministério Público de São Paulo
MSP – Município de São Paulo
MTE Ministério do Trabalho e Emprego
NAAPA Núcleo de Apoio e Acompanhamento para Aprendizagem
OIT Organização Internacional do Trabalho
ONGs – Organizações Não Governamentais
ONU Organização das Nações Unidas
PAEFI Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos
PAIF Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família PECs Projetos de Emenda à Constituição
PBS – Programa Bolsa Família
PME Plano Municipal de Educação
PMSP – Prefeitura Municipal de São Paulo
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